
POSTO FISCAL DE MOGI DAS CRUZES
Comunicado
Ato de Cassação de Eficácia da Inscrição estadual
Fica o contribuinte abaixo descrito, NOTIFICADO que teve CASSADA a Eficácia da Inscrição Estadual nos termos da Portaria

CAT 95/2006, pela não localização do estabelecimento, com base legal no artigo 20, inciso I da lei 6.374/89 e artigo 25 do RICS,
aprovado pelo Decreto 45.490/00.

Nome: PAG PRIME ARMORED GLASS IND COM IMP EXP LTDA.
Inscr. Est.: 379.144.780.115
CNPJ nº: 04.754.184/0001-36
Endereço: Estrada Santa Isabel, 200 - Trecho Antigo - Una - Município: Itaquaquecetuba - SP
Inativo desde 14/01/2009
Fica o contribuinte AUTO POLO LTDA, IE. 454.145.793.110, situada na Av. Japão,1363 - Alto Ipiranga - Mogi das Cruzes - SP -

GDOC. 1000104-424863/2008, notificado de que a decisão do Julgador Tributário da DTJ/1-UJPD-1/12-ABCD foi publicada no Diário
Oficial do estado do dia 31/JAN/2009. No quinto dia útil posterior a esta data, inicia-se a contagem do prazo de 30 (trinta) dias para
pagamento do débito, com 35% (trinta e cinco por cento) de desconto sobre o valor da multa, ou para a interposição de recurso
voluntário ao Delegado Tributário de Julgamento, nos termos da Lei nº 10.941/01, sob pena de inscrição imediata para cobrança
executiva. Para obtenção do desconto acima, o contribuinte deverá renunciar expressamente ao recurso e recolher, no mesmo ato,
o total do débito devido.

O processo aguardará o decurso do prazo no PF/Mogi das Cruzes, situado na Rua Ver. Narciso Y Guimarães, 260 - Centro Cívico.
IPVA - Ficam os contribuintes abaixo notificados de que, no uso da competência atribuída pelo artigo 6º do Decreto

50.768/2006, o Chefe do Posto Fiscal de Mogi das Cruzes, após apreciação, indeferiu os pedidos referente às contestações abaixo,
mantenho a cobrança do IPVA, conforme segue:

GDOC CONTRIBUINTE PLACA EXERCICIO

51196-181660/2009 José Mauro Roberto CJK0994 2001 e 2002
1000350-53757/2009 Francisco de Assis Pereira BGD9115 2001 a 2003
51196-80027/2009 Yutaka Takahashi GQD6625 2003

Dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data desta publicação, o interessado deverá efetuar o pagamento do débito
fiscal com os acréscimos legais, ou apresentar recurso, uma única vez, ao Delegado Regional tributário da DRT/13, nos termos do
Decreto 50.768 de 09/05/2006, sob pena de inscrição na dívida ativa nos termos do art.13-A da Lei 6.606/89.

IPVA - Ficam os contribuintes abaixo notificados de que, no uso da competência atribuída pelo artigo 6º do Decreto
50.768/2006, o Chefe do Posto Fiscal de Mogi das Cruzes, após apreciação, deferiu parcialmente os pedidos referente às contesta-
ções abaixo, mantenho a cobrança do IPVA, conforme segue:

GDOC CONTRIBUINTE PLACA EXERCICIO

51196-181679/2009 João Batista Reis de Oliveira KNN3828 2001 a 2004
Dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data desta publicação, o interessado deverá efetuar o pagamento do débito

fiscal com os acréscimos legais, ou apresentar recurso, uma única vez, ao Delegado Regional tributário da DRT/13, nos termos do
Decreto 50.768 de 09/05/2006, sob pena de inscrição na dívida ativa nos termos do art.13-A da Lei 6.606/89.

IPVA - Ficam os contribuintes abaixo notificados de que, no uso da competência atribuída pelo artigo 6º do Decreto
50.768/2006, o Chefe do Posto Fiscal de Mogi das Cruzes, após apreciação, deferiu os pedidos referente às contestações abaixo:

GDOC CONTRIBUINTE PLACA

51196-877976/2007 Jorge Julio Salvarani BGB4039
51196-809052/2007 Agripino Seiti Shibuya CVU0851

DELEGACIA REGIONAL TRIBUTÁRIA DO LITORAL

POSTO FISCAL 10 - SANTOS
Notificação
Ficam notificados os contribuintes abaixo identificados de que o Chefe do PF-10/SANTOS - DRT/2, no uso das atribuições que

lhe foram conferidas no artigo 12 da Portaria CAT n° 95/2006, tornou inaptas as inscrições estaduais abaixo relacionadas, com base
na Declaração de Não Localização de Estabelecimento. Desta decisão cabe recurso, que deverá ser apresentado no Posto Fiscal 10
em Santos, sem efeito suspensivo, ao senhor Delegado Regional Tributário do Litoral, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data
da publicação desta decisão.

Razão Social - Inscrição Estadual - CNPJ- Endereço – Data da Inatividade
1 – MARIA APARECIDA VIEIRA PANIFICADORA ME – 657.224.117.116 – 05.883.184/0001.07 – AV. DEP. ULISSES GUIMARÃES

777 – JARDIM RIO BRANCO – SÃO VICENTE- 26-09-2003.
2 – M.GALANTE ZIETLOW COMÉRCIO e SERRALHERIA LTDA. ME – 633.611.050.110 – 06.375.542/0001.25 – RUA CARVALHO

DE MENDONÇA 769 – MARAPE - SANTOS – 31-01-2006.
3 – RC ALVES LANCHES ME – 657.046.023.111 – 03.778.863/0001.82 – RUA IPIRANGA 462 - CENTRO SÃO VICENTE – 01-01-

2007.
4 – SOBERANA COMERCIAL e DISTRIBUIDORA LTDA. – 633.575.499.113 – 04.679.256/0001-28 – RUA COMENDADOR ALFAIA

RODRIGUES 692/694 – PONTA DA PRAIA – SANTOS – 31-01-2004.
5 - SUGARIX ALIMENTOS LTDA – ME – 633.639.567.112 – 08.289.190/0001.10 – AV. CONSELHEIRO NÉBIAS 86 – PAQUETÁ

– SANTOS – 27-11-2007.
6 – T.MARQUES DE OLIVEIRA - ME – 633.626.312.114 – 07.446.926/0001-54 – AVENIDA CONSELHEIRO NÉBIAS 554 –

BOQUEIRÃO – SANTOS – 30-04-2007.

DELEGACIA REGIONAL TRIBUTÁRIA DE MARÍLIA

Notificação
Ficam os contribuintes ou responsáveis solidários a seguir identificados cientificados do resultado da apreciação pelo Delegado

Regional Tributário de Marília que julgou os recursos face à decisão do Chefe do Posto Fiscal de Lançamento por Notificação do
Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, referentes aos veículos a seguir discriminados. São responsáveis soli-
dariamente pelo pagamento do imposto as pessoas indicadas no artigo 4º da Lei 6.606/89.

Da decisão não cabe mais recurso, conforme preceitua o artigo 70 da lei 10.941/2001, sendo que dentro do prazo de 30 dias
contados da data desta publicação, deverá ser efetuado o pagamento do débito com os acréscimos legais, sob pena de inscrição na
dívida ativa nos termos do artigo 13-A da lei 6606/89.

A Base de Cálculo e a Alíquota são aplicadas nos termos dos artigos 5º, 6º e 7º da Lei 6.606/89.
Os Juros de Mora são calculados conforme a Lei 10.175/98.
A Multa de Mora de 20%(vinte por cento) sobre o valor do imposto é calculada conforme o artigo 17 da Lei 6.606/89.
Nos casos em que houver pagamento parcial, após o prazo legal, o valor do imposto devido será imputado conforme o § 2º do

artigo 13-A da Lei 6.606/89, acrescentados pelo art.2º da Lei nº.12.181, de 29/12/2005.

Exercícios N.º Interessado CPF/CNPJ/RG Notificação Placa Renavam Deferidos Indeferidos

1 Usina Açucareira Paredão S/A 61340238000231 41716857-3 XU9459 000000000 Nihil 2001 a 2005

determinou a cassação da eficácia da inscrição estadual do con-
tribuinte abaixo identificado, em razão de ter sido indeferido o
pedido de renovação da inscrição no Cadastro de Contribuintes
do ICMS.

PORTO PETRÓLEOS LTDA
I.E. 582.636.042.116 - CNPJ 05.357.283/0001-47
Endereço: Rua Sergipe, n.º 290 - Campos Elíseos - CEP

14.080-040
Município: RIBEIRÃO PRETO/SP
Sócios e administradores da Empresa constantes na DECA

na época do evento:
nome: GUSTAVO FERREIRA PORTO - CNPJ: 214.130.308-

74
nome: OLIVIA MAITINO FERREIRA - CNPJ: 214.130.278-14
nome: SIDNEY PORTO - CNPJ: 321.414.407-34
Cassada a eficácia da Inscrição Estadual a partir de 25 de

março de 2009.

POSTO FISCAL DE RIBEIRÃO PRETO
Núcleo Fiscal 2
Notificações
“Fica o contribuinte, ISABEL CRISTINA ZANANDREA

MACHADO, CPF nº 094.844.158.57, autuado por infração à
Legislação Tributária que rege o IPVA (Lei nº 6.606/89 e poste-
riores alterações), Notificado da lavratura do AIIM nº
3.112.122-6, pelo Posto Fiscal de Ribeirão Preto, em
23.03.2009, impondo a multa no valor de R$ 854,00. A multa
poderá ser paga com desconto de 50%, desde que o débito seja
recolhido no prazo de 30 dias contados a partir do 5º (Quinto)
dia útil posterior à data da publicação do presente, cabendo, no
mesmo prazo, defesa dirigida ao Delegado Tributário de
Julgamento da DTJ-2 - Campinas. O presente AIIM aguardará
prazo no Posto Fiscal-10 de Ribeirão Preto, localizado à Av.
Presidente Kennedy, nº 1550 - Ribeirânea - Ribeirão Preto.

“Nos termos dos artigos 51 e 63, §§ 2º e 4º, item 3, c/c.
artigo 60, § 1º do Decreto 46.674/02, fica o contribuinte OLHOS
D’AGUA COMERCIAL LTDA., IE. nº 582.640.927.113, do
Município de Ribeirão Preto,NOTIFICADO da lavratura do AIIM
nº 3.112.124-0, pelo PF.10 de Ribeirão Preto, em 23.03.2009,
por infringência aos Art.s: ITEM I-1 - Art.s 58, 85, 87, 112, 215,
253 e 254, todos do RICMS (Decreto 45.490/00); ITEM II-2 - Art.
494, do RICMS (Dec. 45.490/00); ITEM III-3 Art. 494 e 497, do
RICMS (Decreto 45.490/00); ITEM IV-4 Art. 494, do RICMS (Dec.
45.490/00) e ITEM V-5 Art. 253 e 254, do RICMS (Decreto
45.490/00), exigindo o ICMS no valor de R$ 6.206,67, juros de
mora no valor de R$ 1.492,26 e impondo multa no valor de
65.830,00, com base nos Art.s: ITEM I-1 Art. 527, Inciso I,
Alínea “l” c/c §§ 1º e 10, do RICMS/00 (Decreto 45.490/00);
ITEM II-2 Art. 527, Inciso IV, Alínea “j” c/c §§ 8º e 10, do
RICMS/00 (Decreto 45.490/00); ITEM III-3 Art. 527, Inciso V, alí-
nea “l” c/c §§ 8º e 10, do RICMS/00 (Decreto 45.490/00); ITEM
IV-4 Art. 527, Inciso VI, Alínea “g” c/c §§ 8º e 10, do RICMS/00
(Dec. 45.490/00) e ITEM V-5 Art. 527, Inciso VII, Alínea “a” c/c
§ 10, do RICMS/00 (Decreto 45.490/00). A multa poderá ser
paga com desconto de 50%, desde que o débito seja recolhido
no prazo de 30 dias contados a partir do 5º (Quinto) dia útil
posterior à data da publicação do presente, cabendo, no
mesmo prazo, defesa dirigida ao Delegado Tributário de
Julgamento da DTJ-2 - Campinas. O presente AIIM aguardará
prazo no Posto Fiscal-10 de Ribeirão Preto, localizado na Av.
Presidente Kennedy, nº 1550 - Ribeirãnea - Ribeirão Preto”.

POSTO FISCAL DE JABOTICABAL
Notificação
N.º DTJ/2 - 110/2009, DE 13/02/2009.
INTERESSADO
NOME: COFAVEL COM. DE FARINHAS e OLEOS VEGETAIS

LTDA
1-Fica o interessado acima NOTIFICADO de que este órgão

de julgamento, apreciando o feito abaixo indicado, proferiu a
decisão a seguir resumida:

RESUMO DA DECISÃO
I-Julgado o AIIM inicial PROCEDENTE.
II-Ratificada a MULTA no valor de R$ 38.805,00.
III-Débito sujeito à incidência de encargos financeiros nos

termos da legislação pertinente em vigor.

2-Dentro de 30 (trinta) dias, contados na forma do artigo
60 do Decreto nº 46.674/2002, o interessado deverá adotar
uma das seguintes providências:

a)Recolher a multa com desconto de 35% (desde que o
imposto e acréscimos legais sejam também recolhidos no
mesmo ato).

b)Requerer o parcelamento de débito, nos termos da legis-
lação em vigor.

c)Apresentar recurso Ordinário ao Tribunal de Impostos e
Taxas.

3.Vencido o prazo acima indicado, sem qualquer das pro-
vidências mencionadas, o débito será inscrito na Divida Ativa
do Estado, independentemente de nova comunicação, e enca-
minhado para cobrança executiva.

4.O processo aguardará o decurso do prazo no Posto Fiscal
de Jaboticabal.

POSTO FISCAL DE FRANCA
Despachos do Chefe, de 24-3-2009
Ato de Cassação de Eficácia Inscrição - Ficam os contri-

buintes abaixo relacionados, Notificados que tiveram CASSADA
a Eficácia da Inscrição Estadual nos termos da Portaria CAT
95/2006, pela não localização dos estabelecimentos, com base
legal no artigo 20, inciso I da Lei 6374/89 e artigo 25 e 31, inc.
I, do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490/2000. Desta deci-
são caberá Recurso uma única vez, sem efeito suspensivo,
perante o Delegado Regional Tributário da DRT/6-Ribeirão
Preto, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publi-
cação, o qual deverá ser entregue no Posto Fiscal de Franca,
situado na Av. Dr Ismael Alonso Y Alonso nº 1270- Franca.
Horário de Atendimento das 9:00 hs às 16:30 hs:

ALLURE IND e COMERCIO DE CALÇADOS LTDA ME - IE:
310.210.906.110 - CNPJ:00.592.637/0001-14- Protocolo
GDOC: 13001-188522/2009 -Endereço: Rua Rua Maria Enitt
Pinto de Aguiar, 1202 - Vila Regina- CEP: 14.402-400-FRANCA
-SP- Inativo a partir de: 31/01/2008.

R R R FOOT WEAR INDUSTRIA e COMERCIO DE CALÇADOS
LTDA - IE: 310.425.692.115- CNPJ: 08.813.749/0001-60 -
Protocolo GDOC: 13.001-186658/2009- Endereço: Rua Tupis nº
980- CEP: 14.406-686 - FRANCA -SP- Inativo a partir de:
30/09/2007.

Comunicado
Restabelecimento de Inscrição Estadual Cassada
Tendo em vista os documentos apresentados pelo interes-

sado e demais informações prestadas, fica restabelecida a
Inscrição Estadual, a partir da data da cassação, dos contri-
buintes relacionados:

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE APOIO a REFORMA AGRÁRIA
DO ESTADO DE SÃO PAULO - IE: 575.056.150.110-CNPJ:
07.247.932/0001-82, Endereço: Fazenda Boa Sorte Lote 141-
Agrovila I- RESTINGA-SP

Notificações
AIIM - Nos termos do artigo 11, § 4º, item 3 da Lei nº

10.941/2001, fica o contribuinte abaixo notificado da lavratura
do Auto de Infração e Imposição de Multa (AIIM)a ele referido.
A multa poderá ser paga com 50% de desconto dentro do prazo
de 30 dias, contados do 5º dia útil posterior à data da publica-
ção deste edital, desde que, simultaneamente, haja o recolhi-
mento integral do imposto com os acréscimos legais, quando
houver, podendo, ainda, ser o pagamento parcelado. No
mesmo prazo caberá defesa por escrito dirigida à Unidade de
Julgamento de Pequenos Débitos de Ribeirão Preto. O não aten-
dimento à presente, na forma e prazo acima, implicará no enca-
minhamento do AIIM para julgamento à revelia. A defesa deve-
rá ser entregue no Posto Fiscal de Franca, sito à Avenida Dr.
Ismael Alonso Y Alonso, 1270, na cidade de Franca- SP, repar-
tição na qual o Auto de Infração e Imposição de Multa aguar-
dará prazo nos dias úteis e ficará à disposição do
interessado,responsável solidário, ou de pessoa legalmente
habilitada para vistas e retirada de sua via do AIIM. Expediente
protocolo GDOC nº 1000293-50303/2009. Autuado: ALLURE
INDUSTRIA e COMERCIO DE CALÇADOS LTDA ME IE:
310.210.906.110, AIIM nº 3.111.508-1, lavrado em 20/03/2009
- Imposto: R$ 1.609,97 - Juros de mora: R$ 445,15, Multa: R$
4.350,00.
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DELEGACIA REGIONAL TRIBUTÁRIA DE
PRESIDENTE PRUDENTE

POSTO FISCAL 10 - PRESIDENTE
PRUDENTE
Notificação
Fica cientificado o interessado abaixo relacionado de que o

Chefe do Posto Fiscal de Presidente Prudente INDEFERIU os
pedidos apresentados, referente à contestação do lançamento
IPVA. Desta decisão, cabe recurso, uma só vez, dentro do prazo
de 30 (trinta) dias, contados da notificação da decisão, ao
Delegado Regional Tributário de Presidente Prudente, nos ter-
mos do Decreto nº. 50.768 de 09 de maio de 2006, ou recolhi-
mento do débito atualizado e com os acréscimos legais, sob
pena de inscrição do débito na dívida ativa nos termos do arti-
go 13-A da Lei 6.606/89.

Interessado: Empresa de Transportes Andorinha S/A
CPF/CNPJ: 55.334.262/0001-84
N.º. da Comunicação: 30.022.172-1 e 30.022.173-3
Exercício: 2003 a 2007 e 2008
Placas: CQH-7938
Protocolo: 13712-738577/2008
Interessado: Empresa de Transportes Andorinha S/A
CPF/CNPJ: 55.334.262/0001-84
N.º. da Comunicação: 30.022.195-2 e 30.022.196-4
Exercício: 2003 a 2007 e 2008
Placas: CQH-7951
Protocolo: 13712-738734/2008
Interessado: Empresa de Transportes Andorinha S/A
CPF/CNPJ: 55.334.262/0001-84
N.º. da Comunicação: 30.022.197-6 e 30.022.198-8
Exercício: 2003 a 2007 e 2008
Placas: CQH-7952
Protocolo: 13712-738753/2008
Interessado: Empresa de Transportes Andorinha S/A
CPF/CNPJ: 55.334.262/0001-84
N.º. da Comunicação: 30.022.199-0 e 30.022.200-2
Exercício: 2003 a 2007 e 2008
Placas: CQH-7955
Protocolo: 13712-738766/2008
Interessado: Empresa de Transportes Andorinha S/A
CPF/CNPJ: 55.334.262/0001-84
N.º. da Comunicação: 30.022.577-5 e 30.022.578-7
Exercício: 2003 a 2007 e 2008
Placas: CQH-7959
Protocolo: 13712-790279/2008

DELEGACIA REGIONAL TRIBUTÁRIA DE
RIBEIRÃO PRETO

Comunicados
O Delegado Regional Tributário da DRT-06, nos termos do

§ 2º do artigo 10 da Portaria CAT 28/2005, comunica aos inte-
ressados que, no processo nº 1000291-525892/2008, determi-
nou a Cassação da Eficácia da Inscrição Estadual do contribuin-
te abaixo indicado, em virtude da comprovação da desconfor-
midade do combustível coletado no tanque nº 2, no estabeleci-
mento, com a especificação estabelecida pelo órgão regulador
competente.

AUTO POSTO TITAN DE RIBEIRAO PRETO LTDA.
I.E. 582.759.038.115 - CNPJ 05.646.850/0001-85
Endereço: Rua Mogi das Cruzes, 62 - Jd. Salgado Filho
Município: Ribeirão Preto- SP
Sócios da Empresa constantes na DECA na época do even-

to:
nome: ROBERTO PERSOLLI - CPF: 896.012.628-49
nome: ENCARNACAO LOPES CONTATO - CPF: 66.398.708-
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Cassada a eficácia da Inscrição Estadual a partir de 25 de

março de 2009.
O Delegado Regional Tributário da DRT/06, no uso das atri-

buições conferidas pelo artigo 3º da Portaria CAT 92/2008,
comunica aos interessados que, em decorrência da decisão exa-
rada no expediente administrativo GDOC 12979-863144/2008,
determinou a cassação da eficácia da inscrição estadual do con-
tribuinte abaixo identificado, em razão de ter sido indeferido o
pedido de renovação da inscrição no Cadastro de Contribuintes
do ICMS.

AUTO POSTO ELDORADO DE BEBEDOURO
I.E. 210.113.991.110 - CNPJ 04.398.344/0001-51
Endereço: Avenida Prefeito Francisco M. Alvares, n.º 444 -

Jardim Califórnia - CEP 14.706-200
Município: BEBEDOURO/SP
Sócios e administradores da Empresa constantes na DECA

na época do evento:
nome: OSMAR APARECIDO GARNICA - CNPJ:

864.311.968-72
nome: MARA LINELSI TENAN RIBEIRO - CNPJ:

050.057.658-08
Cassada a eficácia da Inscrição Estadual a partir de 25 de

março de 2009.
O Delegado Regional Tributário da DRT/06, no uso das atri-

buições conferidas pelo artigo 3º da Portaria CAT 92/2008,
comunica aos interessados que, em decorrência da decisão exa-
rada no expediente administrativo GDOC 31996-865754/2008,

DELEGACIA REGIONAL TRIBUTÁRIA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

POSTO FISCAL 10 - CATANDUVA
Notificações
Fica o contribuinte abaixo identificado, o qual foi comunicado do lançamento de ofício para pagamento do Imposto sobre a

Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, nos termos do artigo 13-A da Lei n.º 6.606, de 20/12/1989 (regulamentada pelo
Decreto n.º 50.768, de 09/05/2006), NOTIFICADO de que a contestação identificada pelo expediente adiante arrolado, foi DEFERI-
DA pelo Chefe do Posto Fiscal 10 de Catanduva. Fica notificado, ainda, de que o respectivo expediente permanecerá custodiado na
unidade fiscal referida.

Contribuinte CPF ou IE/CNPJ Comunicação n.º Placa Renavam Expediente

Adauto Boer 832.584.348-91 341478833-0 FU-9551 397716117 13383-896559/2008
Aparecida de Lourdes Oliveira Titto 056.189.338-10 42705826-0 BJY-7296 396.032.230 13383-178321/2009
Aparecida de Lourdes Oliveira Titto 056.189.338-10 40718795-9 BJY-7296 396.032.230 13383-178312/2009
Aparecido Siqueira Cavalari 114.305.738-48 340908432-0 BLV-2263 416436838 13383-68456/2009
Benedito Roberto da Silva 018.558.138-23 41381961-9 BGW-8649 603710247 13383-178392/2009
Edeacir Ana de Carvalho Zoli 177.933.118-50 43095278-8 JKV-8742 618228977 13383-861732/2008
Indústria COTAM S/A 75.222.901/0015-22 41359931-0 YT-6177 374903573 13383-90371/2009
Indústria COTAM S/A 75.222.901/0015-22 42371189-1 YT-6177 374903573 13383-90320/2009
Marcos Antonio Alves 109.259.098-66 BSK-3381 401827674 13383-120120/2009
Tânia Elisa Bugatti 075.233.408-57 40658576-3 IO-274 396031013 13383-18138/2009
Zoiro do Carmo Turchiari 073.937.098-72 42717085-0 BLV-1314 609070606 13383-861285/2008

DELEGACIA REGIONAL TRIBUTÁRIA DO VALE
DO PARAÍBA

POSTO FISCAL DE CARAGUATATUBA
Notificações
1.Notificamos o interessado “Luna Eventos Ltda. - ME”,

IE. 701.114.390.111, CNPJ. 04.160.468/0001-02, estabeleci-
do à Rod. Rio Santos S/N, Saco da Ribeira, CEP 11.680-000,
Ubatuba – SP., da lavratura do AIIM nº 3.109.765-0 de
02.03.2009, por infringência aos Arts. 58, 87 e 214 do
RICMS (Dec. 45.490/00) e Multa capitulada no Art. 527, Inc.
I, al. “a” c/c §§ 1º e 10, Inc. V, al. “a” c/c § 10º, todos do
RICMS (Dec. 45.490/00). Dentro do prazo de 30 dias conta-
dos da notificação da lavratura do auto de infração, o débi-
to fiscal poderá ser recolhido com desconto de 50% na
multa; poderá ser parcelado nos termos da legislação em
vigor ou apresentar defesa.

O expediente aguardará prazo no Posto Fiscal-10-
Caraguatatuba, sito à Pça. José Rebelo da Cunha, 100-Sumaré
– Caraguatatuba – CEP 11661-050.

COORDENAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO
FINANCEIRA

Comunicado CAF-G - 2, de 23-3-2009

Orienta quanto aos procedimentos e prazo de
recolhimento do INSS dos servidores admitidos
após o dia 2 de junho de 2007, nos termos da Lei

n(500/74 e dos ocupantes exclusivamente de
cargo em comissão

A Coordenadora da Administração Financeira, consideran-
do que os servidores admitidos após o dia 2 de junho de 2007,
nos termos da Lei n(500, de 13 de novembro de 1974, e os ser-
vidores ocupantes exclusivamente de cargo em comissão estão
vinculados ao Regime Geral de Previdência Social - RG PS, con-
forme disposições legais vigentes, expede as seguintes orienta-
ções:

1. as informações relativas a esses servidores, de acordo
com as orientações do Departamento de Despesa de Pessoal do
Estado e extraídas do Manual SEFIP, deverão ser prestadas
pelas Unidades Estaduais, a quem cabe elaborar e transmitir,
mensalmente, a GFIP - Guia de Recolhimento do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência
Social, gerando a GPS - Guia da Previdência Social com o valor
da parcela correspondente aos encargos sociais (empregado e
empregador);

2. as Unidades deverão providenciar o recolhimento ao
INSS até o 20((vigésimo) dia do mês subsequente ao da com-
petência da folha de pagamento, na forma estabelecida pelo
artigo 6º da Medida Provisória nº 447/2008. Caso o dia do ven-
cimento não for dia útil, deverá ser considerado o primeiro dia
útil que o anteceder;

3. alertamos que a desobediência do prazo estabelecido na
legislação vigente acarreta multa e juros de mora.

(Republicado por incorreção.)


